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RESUMO 

No ponto de vista fenomenológico se constrói a reflexão sobre o significado sentido no lugar vivido pelo 
povo Panará. Os eventos ocorridos no ambiente ocupado são referenciais de um espaço e tempo 
experimentados e que permanecem habitando os corpos Panará, impossibilitando a fronteira entre passado e 
presente vividos. Importa aqui ampliar o horizonte da significação de território, evitando compreendê-lo 
como categoria exterior e objetiva, a fim de reconhecer o valor do espaço que se mora como sujeito em 
relação social e afetiva com uma comunidade, confundindo-se com ela. 

PALAVRAS-CHAVES: Panará, espaço, fenomenologia 

Introdução 

Panará é um povo indígena do tronco lingüístico Jê, habitante da bacia hidrográfica 

Teles Pires, particularmente nas cabeceiras do rio Iriri, na Terra Indígena (T.I.) Panará que 

abrange os municípios de Guarantã do Norte (MT) e Altamira (PA). Entretanto, conforme 

o estudo etnohistórico de Giraldin (1994), desde o século XIX, este povo viveu na bacia do 

rio Teles Pires e os atuais municípios do Norte de Mato Grosso como Guarantã do Norte, 

Colíder, Matupá e Peixoto de Azevedo compunham o seu lugar vivido. 

Serão apresentados discursos enunciados pelos Panará que se remetem às aldeias e 

a outras regiões destes lugares por eles habitados, constituídos por um afeto que permanece 

animando seus corpos, demonstrando que o espaço habitado não é categoria exterior e 

autônoma, antepõe-se como sujeito em relação social e afetiva com os corpos que 

compõem uma comunidade, confundindo-se com ela, elucidando a necessidade de reverter 

a política oficial indigenista pautada ainda numa concepção territorial como coisa. É a partir 

do diálogo com as reflexões de Merleau-Ponty (1996) e Ricoeur (2006) que se construirá a 

reflexão sobre o significado sentido do espaço vivido, onde a relação converte-se em uma 

palavra-chave para compreender o movimento das atribuições de sentido e significados de 

um “território”. 

Tive a oportunidade de conviver com as famílias da aldeia Nãsêpotiti nos anos 1988 

e 1999, na T.I. Panará, quando inserida no programa de Educação Escolar Indígena 

promovido pelo Instituto Socioambiental (ISA). Este estudo se apóia em dados 

etnográficos registrados em diário 
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de campo, a partir da participação nas atividades cotidianas ligadas ao banho no rio; 

às trocas de visitas; ao trabalho da roça, à coleta no mato; à observação e\ou participação 

em festas e cerimônias e a outras vivências que frutificaram um envolvimento com este 

povo marcado pelo respeito, interesse e encantamento. 



O rompimento da relação Panará com o seu espaço vivido: um breve histórico 

O rompimento da inter-relação do povo Panará com o espaço historicamente 

habitado por ele, na bacia hidrográfica do Teles Pires, é um desencadeamento da 

implantação da rodovia BR-163 (Cuiabá-MT\Santarém-PA), projetada em 1972 no 

contexto do Programa de Integração Nacional, no período do governo militar. Por este 

povo ocupar a região do traçado dela e por ser apreendido como um risco ao 

desenvolvimento das obras, o governo financiou uma equipe gerenciada pelos irmãos Villas 

Bôas com a finalidade de realizar o contato antes da implantação das obras pelo 9º 

Batalhão de Engenharia e Construção do Ministério do Exército (ARNT, 1988). 

A moradia dos Panará nesta localidade já era conhecida oficialmente pelo IBGE e 

Sociedade Real Geográfica da Inglaterra, desde os anos 60, somado ao evento da aparição 

de Panará na Base Aérea do Cachimbo, em 1967 (ARNT, 1998). Ainda assim, o significado 

sentido do lugar vivido pelos Panará foi invisibilizado, convertendo o povo e o espaço 

como coisas isoladas e separadas, passíveis de serem tratados como objetos impessoais. 

E é justamente esta perspectiva de uma relação entre governo nacional e Panará que 

foi abortada, reiterando uma política voltada a não percepção do “outro”. Em Merleau-

Ponty (1996, p. 172) coisa é o que não se conhece, o que não é percebido, nem significado. 

Ricouer (2006) junto a este autor enfatiza que experimentar uma relação entre “eu” e 

“outro” é permitir-se ser afetado e alterado pelo desconhecido. Tornar familiar o que é 

estranho é expandir o seu próprio universo cultural, por reconhecer que há diferença de 

cosmovisão promovendo oportunidades de pensar sobre as outras possibilidades de 

significados percebidos na relação com o mundo por outros povos, interagindo com as 

mesmas e as levando a sério. 

Porém, a experiência do contato efetivada em 1973 (ARNT, 1998) revelou que o 

governo não se permitiu em apreender o estrangeiro (Panará), renunciando o confronto 

com a sua própria visão de mundo para reconhecer outros sentidos e concepções de 

espaço vivido. A homogeneização da representação simbólica do espaço se impôs na 

relação, evitando pôr em risco os próprios valores, revelando uma política colonizadora, 

domesticadora e etnocêntrica. 
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Esta política governamental desencadeou uma depopulação desenfreada - estima-se 

que de 600 pessoas a 79 no período de 2 anos, viabilizando mortandades por gripe, malária 

e diarréia (ARNT, 1998). Em 1975, arbitrariamente, os irmãos Villas Bôas, a Força Aérea 

Brasileira (FAB), a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) deslocaram os “sobreviventes” 

(assim concebidos) para o Parque Indígena do Xingu (P.I.X.) onde permaneceram em 

torno de 20 anos (OLIVEIRA, 1994). Dentro do P.I.X. moraram com os Kaiabi, Kaiapó, 



Yudjá e Sujá, totalizando sete deslocamentos internos. Em 1990, os Panará lutaram pelo 

retorno ao seu lugar vivido. Em 1993, solicitaram ao presidente da FUNAI a demarcação 

da região que ocupavam cuja delimitação resultou em grande perda do espaço vivido, ainda 

hoje constituinte da memória histórica dos Panará, relembrado e perpetuado pelas atuais 

gerações. 

É necessária uma expansão epistemológica na análise interpretativa de “território” 

que contemple os fenômenos incidentes na relação social de um povo com o seu espaço 

vivido. 

Bachelard (1978) assume relevância neste ponto em especial quando defende que os 

elementos não existem isoladamente, não podem ser compreendidos enquanto separados 

dos demais que com eles interagem. Isolar um dado para descobrir as suas características 

compromete a compreensão da realidade porque se os elementos sempre existem em 

relação com outros, as suas características se constroem a partir destas interligações. 

Tentar definir um elemento puro significa afastar-se do entendimento do mesmo 

porque ele é indissociável de variáveis que o variam (BACHELARD, 1978, p. 47). 

Espaço não é uma categoria autônoma e tampouco “pura”. É uma variável 

inseparável do modo de viver, pensar e sentir de um povo. Ele é engendrado em íntima 

articulação com as expressões corporais subjetivas e afetivas. 

A subversão de uma postura etnocêntrica requer o reconhecimento da pluralidade 

de possibilidades de significações e relações com o espaço vivido, impossibilitando uma 

concepção de território como categoria genérica e exterior aos sujeitos que nele habitam. 

O espaço vivido e o sentido do espaço 

São destacados conteúdos de discursos voluntários de sujeitos expressos em 

situações informais que retratam os significados atribuídos ao espaço vivido, denunciando 

como ele é dotado de valor simbólico e afetivo. De modo articulado aos referidos discursos 

são contempladas as festas Suãpiu, ligada à primeira menstruação e matrimônio, e a 

Sikrekô, de furação dos lábios das crianças, para demonstrar como acontece uma 

interconexão entre os 
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lugares históricos em que se desenvolveram estas festas com as pessoas que 

participaram delas. As festas e o lugar fundem-se compondo uma unidade que se 

convertem em experiência vivida por corpos, sendo retomadas pela memória histórica e 

biográfica. 



As festas e os lugares onde aconteceram não são eventos autônomos e isolados 

porque ganham sentido enquanto experiências vividas por sujeitos, que por os afetarem, 

emancipam-se como eventos significativos para referenciarem tempo e espaço. 

Resgata-se que Suãpiu e Sikrekô são inkre suãkiara (festa dos antigos Panará) e 

qualificadas como as “mais bonitas”, distinguem-se das outras festas aprendidas através do 

contato com outras etnias, assimiladas na vida comunitária Panará como o caso da Nasow, 

ensinada pelo povo Kamaiurá, habitante do P.I.X.. Entretanto, todas as festas, uma vez 

vividas corporalmente convertem-se, igualmente, em constituintes de referenciais afetivos e 

simbólicos vinculadas ao lugar em que as praticaram. 

O espaço e o tempo não são categorias abstratas, autônomas e genéricas porque 

eles se realizam a partir da experimentação e percepção, reiterando a afirmativa de Merleau-

Ponty (1996, p. 246) que o corpo é o veículo de comunicação com o espaço e o tempo. 

É relevante, portanto, atentar às múltiplas possibilidades relacionais “o espaço e o 

tempo que habito de todos os lados têm horizontes indeterminados que encerram outros 

pontos de vista” (ibidem, p. 195). É nesta perspectiva que a categoria “território” assume a 

sua significação, enquanto espaço experimentado, percebido corporalmente, mediado por 

intenção e afeto. 

As festas Nasow, Suãpiu e o açaí 

Nos discursos dos Panará, é recorrente adotar as referências das épocas de chuva e 

de seca para marcar o tempo de ocorrência de determinados eventos socioculturais de 

caráter cíclico. Mas coexistem outros fenômenos valorizados para assumir a mesma 

finalidade e que revelam um espaço subjetivado. 

A festa chamada Nasow acontece na época da seca (a kuja ahã) e um rapaz 

espontaneamente enunciou “vai ter outra festa quando der açaí novamente” (Sinku, 1998). 

O açaí não pode ser compreendido como um objeto natural dotado de 

propriedades invariáveis e acabadas. As épocas desta fruta e festa foram correlacionadas 

revelando uma percepção dos Panará que interliga ambos os eventos, festa de Nasow e 

açaí. 

Este fruto não se limita como uma manifestação empírica, biológica e botânica, 

incidente na biodiversidade local porque ele aparece na consciência dos Panará também 

com conotação temporal. Ricoeur (2006) enfatiza a abertura dos signos para a polissemia e 

que as 
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possibilidades de sentidos das coisas se constroem na relação entre elas e as 

experiências de vida, e não está restrita na relação do signo com a coisa significada. 



Também o contexto da enunciação não é objetivo, há a mediação do emissor que realizou 

o discurso movido por intenção, numa determinada temporalidade e momento contingente 

da vida que, no caso, foi na circunstância de praticar a festa Nasow. 

As danças e cantorias nesta festa acontecem no centro da aldeia, durante a manhã e 

a tarde. Paralelamente ocorrem os deslocamentos de mulheres e crianças para a mata, 

próximo às roças das famílias Panará. São as crianças que escalam o fino tronco desta 

palmeira, cortando os cachos de açaí, enquanto as mulheres debulham os frutos sob uma 

lona no chão, juntando-os no cesto para depois na aldeia, cozinhá-los, socá-lo no pilão e 

preparar o suco com água e açúcar. 

Acontecem os movimentos dos cantadores e dançarinos no pátio central e a 

partilha do suco do açaí nas casas da aldeia, onde alguns vizinhos se reúnem, assistindo a 

festa. É comum ver as crianças lambusadas de suco na boca, colorindo o cenário da 

comunidade. 

Há uma articulação interna na comunidade orientada para a coleta deste fruto, e 

uma intensificação da relação entre as pessoas mais próximas, convidadas e recebidas para 

tomar o suco. Este fruto faz parte das experiências das pessoas Panará, veiculando afeto e 

intensificando laços sociais. 

O açaí não pode ser compreendido enquanto um objeto isolado e que possui uma 

existência transcendental, independente das relações que se constrói com ele. O significado 

do açaí é engendrado pelas maneiras de experimentar esta relação, “É preciso que 

reencontremos a origem do objeto no próprio coração de nossa experiência” (MERLEAU-

PONTY, 1996, p.109). 

Bachelard (1978) e Merleau-Ponty (2006) compartilham a idéia de que não há um 

objeto no mundo com qualidades fixas, definidas, uniformes, coerentes que retratam a 

essência de um ser. Todos os objetos existem sob a condição de relação com outros 

objetos o que promove o movimento, a fluidez e as alterações plurais deles. Não há valor 

absoluto nos fenômenos, nas palavras de Bachelard (1978, p. 32) “[...] a existência não é 

uma função monótona, não pode afirmar-se por toda a parte e sempre no mesmo tom”. 

A relação com o açaí realiza a interação com o espaço a partir de um modo 

específico em que operam a festa de Nasow, a relação de vizinhança e a atividade de coleta. 

Estas diversas variáveis correlacionam-se e demonstram uma dimensão relacional entre 

espaço e comunidade Panará. 
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O açaí ainda contém o sentido de conectar espaço e tempo vividos quando é 

convertido em referencial da época da festa de Nasow. 



A festa Suãpiu perdura o período da seca e comumente afirmavam “a festa só pára 

quando começar chover de novo”. No contexto deste evento um homem expressou 

voluntariamente que casou na época do açaí, reiterando a abertura de seu significado para 

referenciar tempo. Ao mesmo tempo revela a possibilidade de um sentido atribuído a esta 

fruta, carregado de valor simbólico, afetivo e social quando têm relação com a própria 

história de vida. Reiterando a contingência da polissemia, onde um signo pode assumir uma 

diversidade de sentidos e significados, conforme a relação com o contexto em que é 

enunciado. Não há uma equivalência total entre signo e coisa (RICOUER, 2006), o que 

impossibilita uma única tradução de açaí, pois a relação com este referente está aberta a 

múltiplas possibilidades de experiências de vida e de discursos a elas relacionados. 

O açaí não se esgota como um recurso natural incidente numa determinada região 

de um espaço físico, empírico, passível de ser apreendido objetivamente. 

A decodificação de seu sentido depende da consideração do seu contexto de uso, 

comprometendo o reconhecimento da polissemia existente, quando se considera um signo 

isoladamente (RICOUER, 2006). 

O açaí pode ser combinado às festas Suãpiu e Nasow, bem como à biografia do 

matrimônio. 

A conotação do açaí como um fenômeno vinculado a um tempo vivido e que 

também demarca a incidência de um fenômeno no futuro retrata um ponto de vista sobre 

este referente, configurado como uma visão parcial de mundo. Conforme Ricouer (2006) o 

outro não vê as coisas do mundo do mesmo ângulo que nós. É na expressão singular e 

específica do modo de sentir, agir e pensar Panará que emergem tais sentidos interpretados 

acima, operando a polissemia. 

Reitera-se que a relação com o açaí imprime um modo de viver e sentir o espaço. 

Festa Suãpiu e a memória biográfica de um espaço vivido 

As festas, por sua vez, convertem-se também em referências temporais porque 

suscitam lembranças de experiências pessoais vividas. Quando aconteceu a festa Suãpiu na 

aldeia Nãsepotiti, em 1999, muitos homens adultos recordaram de quando se casaram, de 

como foi com eles próprios. Por extensão, relembraram ainda das aldeias em que se 

desenvolveram as respectivas festas Suãpiu, demonstrando uma íntima relação entre o eu- 
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festa-aldeia. Concordando com Merleau-Ponty (1996, p. 122) as experiências 

vividas tornam-se parte do próprio corpo por suscitarem pensamentos, sentimentos e 

vontades nele e são corporeificadas no presente. 



A festa Suãpiu promove o matrimônio na biografia dos Panará, alterando a 

condição social de vida, marcando um rito de passagem relevante na formação de pessoa. 

Os corpos que praticam essa referida festa são veículos dela passando a confundirem-se 

com ela. Nas palavras de Merleau-Ponty (1996, p. 142) “Ser uma consciência, ou, antes, ser 

uma experiência, é comunicar interiormente com o mundo, com o corpo e com os outros, 

ser com eles em lugar de estar ao lado deles”. 

“Todos os homens casados passaram por isso” foi um enunciado de um homem 

maduro que num ato não-refletido, revelou a íntima relação eu-festa Suãpiu, denunciando 

que a experiência vivida no passado pode ser continuamente revivida no presente através 

da lembrança. Nas palavras de Merleau-Ponty (1996. p. 126) 

[...] o passado específico que é nosso corpo só pode ser reaprendido e assumido por 

uma vida individual porque ela nunca o transcendeu, porque ela o alimenta secretamente e 

emprega nisso uma parte de suas forças porque ele permanece seu presente (MERLEAU-

PONTY, 1996, p. 126). 

A recordação é compreendida como associada ao afeto, dada a impossibilidade de 

um corpo fragmentado e dividido entre aspectos racionais e emocionais. Seguindo o autor, 

o corpo é concebido como inteiro destituído de quaisquer fronteiras que delimitem o que é 

fisiológico, psíquico, intelectual e passional. 

Algumas aldeias onde aconteceram as festas lembradas situavam-se na região 

qualificada como “na terra que branco roubou”, identificada como o lugar onde é “Peixoto 

e em Matupá” (Kieron). 

Trata-se das aldeias Naporonkô, no afluente do rio Iriri; Kyaunakye, localizada 

entre os rios Braço Norte e Ribeirão Peixotinho Primeiro; Sonkanasan nas cabeceiras dos 

rios Ribeirão Peixotinho Primeiro e Iriri; Sonsenasan, próxima ao Ribeirão Peixotinho 

Segundo; Sypysâarapâri, Yopuyupaw e Yopuintonônyoinkô, situadas no Sul do rio Peixoto 

de Azevedo, em Colíder; Tepinkiunõ, em Matupá; Inkasan, entre Matupá e Guarantã; 

Tôpayurôn, entre os municípios Peixoto de Azevedo e Matupá (OLIVEIRA, 1994; ARNT, 

1998). 

Segundo Merleau-Ponty (1996, p. 242), nomear é fazer um objeto existir e denuncia 

o que é conhecido, “o nome é a essência do objeto e reside nele do mesmo modo que a sua 

cor e que a sua forma”. 
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As aldeias e os rios nomeados configuram um espaço vivido, pensado e percebido 

como referencial de interação social. 



Percebe-se que embora a perda da relação física dos Panará com grande parte deste 

lugar onde viviam, o vínculo permanece porque relembrar dele confunde-se com a 

recordação de sua própria história de vida, mediada pelo corpo, na sua dimensão inteira, 

em que interagem o afeto, o fisiológico e o psíquico. Mantém-se a coexistência com o 

território. 

A cerimônia Suãpiu insere-se num campo perceptivo onde a noção de espaço se 

realiza, propiciando a experiência de uma relação corporeificada com o lugar em que ela 

acontece. Para pensar e perceber o espaço é imprescindível ser introduzido nele pelo nosso 

corpo o que veicula a experiência e se engendram as significações, tornando-o representado 

(ibidem, 1996, p. 197). 

Outro dado etnográfico que reitera este ponto de vista fenomenológico é referente 

ao contexto de uma coleta de mamão do mato em que eu participei junto a uma família. 

No caminho um Panará voluntariamente expressou “na nossa terra onde é hoje 

Peixoto de Azevedo, Matupá e Guarantã tinha muita castanheira” (Kieron), em seguida 

afirmou “agora o branco acabou com elas”, lamentando que na T.I. demarcada para os 

Panará não tem castanheira. 

Este enunciado enfatiza a permanência deste espaço na memória histórica, 

denunciando a continuidade de relação afetiva e subjetiva com o mesmo, embora a 

descontinuidade da interação física. 

Atualmente é concebido também como lugar roubado e degradado pelo não-

indígena, tornando relevante subverter a política colonizadora, etnocêntrica e degradante 

ambientalmente, embasada no conceito de “território” como coisa impessoal. 

Conclusão 

Merleau-Ponty (1996) questiona a concepção da existência de um mundo com 

propriedades intrínsecas e fixas que se configuram como características absolutas 

universalmente válidas para todos os povos. O mundo está aberto para várias 

possibilidades de olhares e significações, promovendo uma pluralidade de pontos de vistas 

que revelam diferentes pensamentos constitutivos de si e do mundo (MERLEAU-

PONTY, 1996, p. 96). 

É nesta perspectiva que se compreende o sentido do território para o povo Panará. 

Estes dados etnográficos revelam que o açaí, as castanheiras, as festas Nasow e Suãpiu e as 

aldeias habitadas são fenômenos considerados como referenciais de tempo e espaço 
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experimentados corporalmente e que, por sua vez, expressam uma especificidade de 

simbolizar o território, destituída de uma abordagem empírica e objetiva. Partilhando a 



reflexão de Merleau-Ponty, os objetos no mundo não existem fora de si mesmo, precisam 

ser percebidos para existirem (ibidem, 1996, p. 213). Em contrapartida, a forma como são 

percebidos revela sobre o sujeito que percebe (ibidem, p. 110), “só existem para mim 

enquanto suscitam pensamentos e vontades em mim” (ibidem, p. 122). 

O sentido de um território está articulado a esta fenomenologia da percepção, 

emancipando-se o valor de um significado específico e singular conforme a experiência 

vivida de um povo. Território é interpretado como um lugar vivido e subjetivado, e 

importa aqui descortinar um pouco desta relação estabelecida “com” ele, a partir da 

maneira própria dos Panará perceberem o mundo, tornando-o legível (ibidem, 1996, p. 

235). O corpo dos sujeitos é “aquilo que projeta as significações no exterior dando-lhes um 

lugar, aquilo que faz com que elas comecem a existir como coisas, sob nossas mãos, sob 

nossos olhos”, (ibidem, 1996, p. 202) assumindo relevância na construção de um mundo 

cultural. 

A descontinuidade do vínculo dos Panará com o referido espaço vivido 

historicamente derivou de uma política colonizadora pautada na não percepção do “outro”. 

São as relações humanas com o espaço que foram desconstruídas e rompidas, assim como 

o espaço humanizado foi destituído de um modo de ser ocupado. 

Território não é objeto separado e individualizado, impõe-se a necessidade de 

alargar o conhecimento de como o “outro” percebe o espaço que vive, sem romper a 

possibilidade de uma relação dialógica com o diferente e de sermos afetados e expandirmos 

a nossa visão de mundo. O estranho é uma possibilidade de existência para todos 

(RICOUER, 2006) e a domesticação do “outro” é uma opção política. 
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